P R O V I M E N T O Nº 02/2005

 

 

 

 

                                     O CORREGEDOR GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 89, de 25 de julho de 2001 e Art.70 inciso X, do Decreto nº 4.884, de 24 de abril de 1978;

 

 

                                     CONSIDERANDO as recentes alterações no artigo 304 e no seu § 3º, do Código de Processo Penal, a vigorar a partir de 29 de junho do corrente, que diz: Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas respectivas assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto. (Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005).

        § 3o Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua leitura na presença deste. (Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005).

 

 

                                     CONSIDERANDO que por força do artigo 2.043 do Código Civil, Lei 10.406, de 10/01/2002, continua em vigor o artigo 15 do Código de Processo Penal;

 

 

                                     CONSIDERANDO a necessidade de adequar o Provimento nº 03/93, de 23/09/93, desta Corregedoria Geral às mudanças ocorridas, com a conseqüente revogação do item 6 do mesmo;

 

 

 

 

                                     D E T E R M I N A

 

 

                                     Às autoridades policiais do Estado, quando da elaboração de Auto de Prisão em Flagrante Delito, respeitadas as circunstâncias próprias de cada caso, adotem as ordens e critérios estabelecidos no Provimento nº 03/93, desta Corregedoria Geral: 

 

1 - com as alterações ocorridas no artigo 304 e no seu § 3º do Código de Processo Penal, supra;

 

2 - nomeação de curador nos termos do artigo 15 do Código de Processo Penal.

 

 

                                     C U M P R A - S E.

 

 

                                     Curitiba, 24 de junho de 2005.

 

 

                                     PAULO JOSÉ BRENNY

                                     CORREGEDOR GERAL                                        

 

 

